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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INADMISSÃO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça assentou: "Na espécie, 
incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar com 
precisão quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por 
conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. (...) 
Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação 
da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e  o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos".
2. Constata-se que, no Recurso Especial, a parte ora agravante não delimita, de maneira 
inequívoca, quais dispositivos legais foram violados, possibilitando a comprovação de dissídio 
jurisprudencial com precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Somente no Agravo Interno faz 
alusão a dispositivo legal violado; todavia, nessa etapa da marcha processual, não cabe tal 
apontamento tardio em face da preclusão. Cumpre alertar que "os argumentos apresentados 
tardiamente, na tentativa de suplementar aqueles já aduzidos nas razões do especial, não podem 
ser levados em consideração por força da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 
1.698.957/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/12/2020, DJe 
14/12/2020).
3. O cotejo analítico, na prática processual, caracteriza-se pela argumentação clara e objetiva que 
demonstre indubitavelmente as especificidades do caso em concreto ao qual pode ser aplicado 
precedente do Tribunal Superior, em razão da similitude do contexto jurídico.
4. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 30 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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(2021/0295054-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAVID GOMES DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR  - SP318575 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 672-673, 

e-STJ) proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não 

conheceu do Agravo em  Recurso Especial.

A parte agravante requer a reforma da decisão anterior (fls. 435-439, 

e-STJ).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões 

(fls. 444, e-STJ).

Despacho negativo de retratação às fls. 446, e-STJ.

É o Relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAVID GOMES DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR  - SP318575 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INADMISSÃO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
assentou: "Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da 
citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. (...) 
Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência de 
similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e  o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas 
ou votos". 
2. Constata-se que, no Recurso Especial, a parte ora agravante não delimita, de 
maneira inequívoca, quais dispositivos legais foram violados, possibilitando a 
comprovação de dissídio jurisprudencial com precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça. Somente no Agravo Interno faz alusão a dispositivo legal violado; 
todavia, nessa etapa da marcha processual, não cabe tal apontamento tardio em 
face da preclusão. Cumpre alertar que "os argumentos apresentados tardiamente, 
na tentativa de suplementar aqueles já aduzidos nas razões do especial, não 
podem ser levados em consideração por força da preclusão consumativa" 
(AgRg no AREsp 1.698.957/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 9/12/2020, DJe 14/12/2020).
3. O cotejo analítico, na prática processual, caracteriza-se pela argumentação 
clara e objetiva que demonstre indubitavelmente as especificidades do caso em 
concreto ao qual pode ser aplicado precedente do Tribunal Superior, em razão 
da similitude do contexto jurídico.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18.4.2022.

Não se pode conhecer da irresignação.

A decisão monocrática da Presidência assentou (fls.429-431, e-STJ):

Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da 
citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos 
quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a  única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da 
Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.616.851/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; AgInt no AREsp 1.518.371/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.950/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; 
AgInt no AREsp 1.023.256/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 24/4/2020; e  AgInt nos EDcl no AREsp 1.510.607/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 1º/4/2020. 

Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma 
vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que 
exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração 
das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e  o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas 
ou votos. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta 
Corte já pacificou o entendimento de que a  simples transcrição de ementas e  de 
trechos de julgados não é  suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez 
que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e  o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a  quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
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Superior Tribunal de Justiça

fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a  interpretação legal divergente. 
O desrespeito a  esses requisitos legais e  regimentais impede o  conhecimento 
do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/03/2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg 
no AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/05/2020; AgInt 
no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 05/05/2021.

A parte agravante aduz em seu recurso (fls. 435-440, e-STJ):

O     Nobre    Ministro HUMBERTO     MARTINS conheceu 
do Agravo em Recurso Especial para não conhecer do Recurso Especial, pois 
“Na  espécie,  incide  o  óbice  da  Súmula  n.  284/STF,  uma  vez  que  a  parte 
recorrente deixou  de  indicar  com  precisão  quais  dispositivos  legais  seriam  
objeto  de  dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da 
citada súmula”. 

Entretanto, inaplicável a  Súmula  284  do  STF, pois  a  
fundamentação é  concisa  e  clara,  mas  enfrenta  a  divergência  
jurisprudencial entre o Tribunal Inferior e os precedentes indicados. O recurso 
especial e o agravo em recurso especial apontam de forma clara e objetiva o 
debate dos autos. Abaixo, o entendimento do Tribunal Inferior:(...) 

Finalmente, o “cotejo analítico” é a demonstração da divergência 
entre acórdãos na interpretação da Lei (art. 86da Lei 8.213/91) em que do  
Tribunal  Inferior  entende  que  a “permanente  maior  esforço  para  realizar  
sua atividade   laboral”  não   gera direito   ao   benefício   quando “inexiste 
situação   de incapacidade,  a  improcedência  é  de  rigor”,  mas  a  Colenda 
Terceira  Seção  e  Segunda Turma entendem de modo  totalmente  oposto,  que  
sim,  há  direito ao  Auxílio-Acidente nos precedentes supracitados.

As razões do agravante não logram êxito. Constata-se que no recurso 

Especial a parte ora agravante não delimita, de maneira inequívoca, quais 

dispositivos legais foram violados, possibilitando a comprovação de dissídio 

jurisprudencial com precedentes desta Corte Superior. Somente no Agravo Interno 

faz alusão a dispositivo legal violado; todavia, nessa etapa da marcha processual, 

HB562 

AREsp 1968429 Petição : 60245/2022

 2021/0295054-8 Página  4 de 6 

Documento eletrônico VDA32537343 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 23/05/2022 14:53:59
Código de Controle do Documento: A03D4502-C59A-4A8F-BF53-89A69D221145



Superior Tribunal de Justiça

não cabe tal apontamento tardio em face da preclusão. Cumpre alertar que "os 

argumentos apresentados tardiamente, na tentativa de suplementar aqueles já 

aduzidos nas razões do especial, não podem ser levados em consideração por força 

da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 1.698.957/SP, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 9/12/2020, DJe 

14/12/2020).

No tocante à inexistência de cotejo analítico, a parte agravante não 

conseguiu apresentar argumentos robustos para afastar tal argumento decisório. O 

cotejo analítico, na prática processual, caracteriza-se pela argumentação clara e 

objetiva que demonstre indubitavelmente as especificidades do caso em concreto ao 

qual pode ser aplicado precedente do Tribunal Superior, em razão da similitude do 

contexto jurídico. Nessa linha de raciocínio, colaciono precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL OU 
FAMILIAR. REAJUSTE EM FUNÇÃO DA IDADE. DANO MORAL. 
RECURSO ESPECIAL FUNDADO EM DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL E DE COTEJO ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA 284/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Tratando-se de recurso especial interposto exclusivamente com base em 
divergência jurisprudencial (art. 105, III, c, da CF), a ausência de 
particularização do dispositivo de lei federal objeto de interpretação divergente, 
assim como do necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, 
caracteriza deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento desta 
Corte Superior. Aplicação, por analogia, do óbice da Súmula 284/STF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1739390/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA 
INTERNA. RISTJ. PRECLUSÃO CONTRATO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. COBRANÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS NOVOS. CONCLUSÃO DE QUE OCORREU 
EXTEMPORANEAMENTE. JUÍZO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, nos termos do art. 71, § 
4º, do RISTJ, caso não seja reconhecida de ofício, a prevenção deve ser 
suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado ou 
monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão.
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2. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola 
o art. 1022 do CPC/2015.
3. Não é possível examinar na presente via se, no contrato firmado entre 
recorrente e recorrida, a cláusula contratual que trata do honorários de êxito 
abrangeria a circunstância de extinção do processo em razão da celebração de 
acordo entre as partes, pois os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ impedem a 
análise de teses cujo acolhimento exige interpretação de cláusula contratual ou 
nova incursão ao acervo fático-probatórios dos autos.
4. Com relação ao suposto dissídio jurisprudencial, a parte recorrente 
desrespeitou o requisito legal e regimental do cotejo analítico, deixando de 
demonstrar a similitu de fática entre o acórdão recorrido e o apontado como 
paradigma, o que impede o conhecimento do recurso especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1986324/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.968.429 / SP
Número Registro: 2021/0295054-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10096691820178260664 62177415420194039999

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID GOMES DA SILVA FILHO
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAVID GOMES DA SILVA FILHO
ADVOGADO : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022

Documento eletrônico VDA32665164 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/05/2022 17:10:03
Código de Controle do Documento: 2dd842fc-2fc9-434c-968b-cd1afbb97924


